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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado "A necessidade de proteção das minorias decorrente da desigualdade social no Brasil". Este artigo é de autoria de Camila Rabelo de Matos Silva Arruda. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico "Revista Interdisciplinar de Direito", no Vol. 19, edição n. 1, jan.-jun., 2021.

Palavras-chave: direitos sociais; minorias; dignidade da pessoa humana.

Abstract
This is a review of the article entitled "The Need to Protect Minorities Arising from Social Inequality in Brazil." This article was written by Camila Rabelo de Matos Silva Arruda. The reviewed article was published in the journal "Revista Interdisciplinar de Direito", Vol. 19, Issue No. 1, Jan.–June, 2021.

Keywords:social rights; minorities; dignity of the person.

Resenha
O presente trabalho apresenta uma resenha do artigo “A necessidade de proteção das minorias decorrente da desigualdade social no Brasil”, escrito por Camila Rabelo de Matos Silva Arruda. O artigo aqui resenhado foi publicado no periódico “Revista Interdisciplinar de Direito”, no Ano 2021, Vol.19, n.1, jan.-jun., 2021.
Quanto à autora deste artigo é importante conhecer um pouco sobre seu currículo. Camila Rabelo de Matos Silva Arruda possui ampla formação acadêmica e trajetória consolidada na área do Direito. É doutora em Direito pelo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Veiga de Almeida (UVA), mestre em Ciências Ambientais pela mesma instituição e possui curso de especialização em Administração Pública pela Fundação Getúlio Vargas. Além da docência, atua como advogada, pesquisadora e avaliadora em revistas jurídicas e no Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI). Sua experiência está concentrada no Direito Público, com ênfase em Direito Ambiental, Constitucional e Administrativo, o que reforça sua autoridade científica no tema analisado. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1524693699005337.
Este artigo é dividido nos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, abstract, keywords, introdução, a importância do estado constitucional para assegurar os direitos fundamentais do homem, os direitos fundamentais buscando a efetividade dos direitos do homem, considerações finais e referências.
A análise do artigo concentra-se em um tema de alta relevância: a necessidade de proteção das minorias decorrente da desigualdade social brasileira. A pesquisa tem como cerne a indagação: “De que forma a proteção constitucional dos direitos das minorias efetiva o Estado Democrático de Direito?”. A premissa que norteia o estudo é que a proteção constitucional dos direitos das minorias é um elemento fundamental para a construção sólida de um Estado em que prevaleçam a democracia e a igualdade.
Os objetivos do estudo estão claramente delineados. Almeja-se analisar o valor da proteção constitucional na garantia dos direitos humanos. Para atingir essa finalidade, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: entender o que é minoria; debater o quão relevante é a ligação entre a Constituição Federal e os direitos humanos; comparar os direitos fundamentais com a efetivação da garantia desses direitos; examinar a composição de grupos minoritários; e avaliar o valor da proteção legal dos direitos dos grupos menos favorecidos.
A pesquisa se justifica por abordar a profunda desigualdade social no Brasil, que tem sua origem no processo de colonização do país, pautado na exploração de mão de obra e dos recursos de suas terras nativas. Esse modelo resultou em uma estratificação social que, mesmo após a abolição da escravatura, não foi acompanhada por políticas de inclusão. Historicizando o problema, o texto destaca que grupos como mulheres, crianças, escravos e indígenas eram invisíveis e excluídos, dependendo financeiramente da classe aristocrática e dominante da época. A metodologia empregada no estudo contou com levantamento bibliográfico em livros, artigos especializados e recursos online. O método busca a análise crítica dos direitos fundamentais e o pleno amparo aos menos favorecidos.
O primeiro capítulo do artigo, intitulado “A importância do Estado Constitucional para assegurar os Direitos Fundamentais do Homem”, traça a origem do Estado contemporâneo no final do século XVIII. O propósito era evitar os abusos dos governantes, que priorizavam seus interesses pessoais em detrimento das leis. A Constituição, neste contexto, emerge como a “lei das leis”. O texto destaca a proposta de Montesquieu da tripartição dos poderes, que visa assegurar os direitos fundamentais através de um mecanismo de checks and balances.
O segundo capítulo, “Os Direitos Fundamentais buscando a efetividade dos Direitos do Homem”, examina as particularidades que diferenciam os Direitos Humanos dos Direitos Fundamentais. Os Direitos Humanos são conceituados como direitos ligados ao Direito Internacional Público, que protegem o homem independentemente de sua nacionalidade. Por outro lado, os Direitos Fundamentais são originados nas normas internas do país e protegem os direitos do cidadão em sua ordem interna. A dignidade da pessoa humana é apresentada como o principal conceito que norteia a Constituição de 1988.
A terceira parte do artigo, “As Minorias e os Grupos Vulneráveis”, examina a conceituação de minorias. A pesquisa esclarece que minorias não são definidas por sua quantidade, mas sim pela necessidade de proteção especial do Estado, pois ocupam uma posição não dominante na sociedade. O artigo aponta que o tratamento desigual desses grupos não pode ser aceito, visto que o princípio da isonomia, previsto no artigo 5º da Constituição Federal, garante a igualdade de todos perante a lei.
A quarta parte, focada na atuação do Estado, discorre sobre o papel do poder público em promover políticas inclusivas para minorias e grupos vulneráveis. A pesquisa argumenta que cabe ao Estado a elaboração de normas para a integração desses grupos. O papel das entidades de proteção e dos movimentos sociais é destacado como fundamental para a cobrança de políticas públicas e a divulgação de dados que promovam a justiça social. A adoção de ações afirmativas é mencionada como um meio para corrigir elementos históricos e culturais que contribuíram para a marginalização desses grupos na sociedade.
A quinta parte, que aborda a problemática e os desafios enfrentados, ressalta que os grupos minoritários e aqueles em situação de vulnerabilidade, apesar de fazerem parte da massa populacional brasileira, experienciam a falta de visibilidade e a constante procura por apoio estatal nas diversas esferas de suas vidas. O artigo destaca que a falta de efetividade dos direitos dessas minorias muitas vezes depende da vontade daqueles que têm competência política para desenvolver normas e implementar políticas públicas. O texto menciona, por exemplo, que o povo cigano é marginalizado e carece de políticas protetivas específicas.
Como resultado da pesquisa, o artigo demonstra que a desigualdade social no Brasil, com raízes históricas na colonização, persiste como um problema relevante. A conclusão é que a proteção especial do Estado às minorias é essencial, visando à formação de uma sociedade equitativa e harmoniosa. A dignidade da pessoa humana é apresentada como o principal aspecto norteador da Constituição de 1988, e assegurar a inclusão desses grupos não é um favor do Estado, mas sim uma obrigação constitucional. O estudo aponta a necessidade de o Estado estabelecer políticas públicas de proteção e inclusão, bem como a importância do controle social para garantir a efetividade dessas políticas.

Referências

ARRUDA, Camila Rabelo de Matos Silva. A necessidade de proteção das minorias decorrente da desigualdade social no Brasil. Revista Interdisciplinar de Direito, Valença, v. 19, n. 1, p. 56-70, jan./jun. 2021.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Art. 5º. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 de junho de 2020.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Como elaborar uma resenha de um artigo acadêmico ou científico. Revista JRG de Estudos Acadêmicos. Vol. 3, n. 7, p. 95–107, 2020. DOI: 10.5281/zenodo.3969652. Disponível em: <http://revistajrg.com/index.php/jrg/article/view/41>. Acesso em: 3 ago. 2021.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Como escrever um artigo de revisão de literatura. Revista JRG de Estudos Acadêmicos. Vol. 2, n. 5, p. 29–55, 2019. DOI: 10.5281/zenodo.4319105. Disponível em: <http://revistajrg.com/index.php/jrg/article/view/122>. Acesso em: 13 ago. 2021.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Como fazer um projeto de pesquisa de um artigo de revisão de literatura. Revista JRG de Estudos Acadêmicos. Vol. 2, n. 5, p. 01–28, 2019. DOI: 10.5281/zenodo.4319102. Disponível em: <http://revistajrg.com/index.php/jrg/article/view/121>. Acesso em: 13 ago. 2021.

GONÇALVES, Jonas Rodrigo. Escolha do tema de trabalho de curso na graduação em Direito. Revista Coleta Científica. Vol. 5, n. 9, p. 88–118, 2021. DOI: 10.5281/zenodo.5150811. Disponível em: <http://portalcoleta.com.br/index.php/rcc/article/view/58>. Acesso em: 13 ago. 2021.

MONTESQUIEU, Charles. O Espírito das Leis. 9ª edição. 2ª tiragem. 2008. Editora Saraiva. São Paulo.
4
 www.processus.edu.br       		                                 Revista Processus Multidisciplinar · 2026;07:e131753









Este documento foi classificado como informação confidencial e é destinado exclusivamente aos destinatários específicos. Não compartilhe esta informação sem autorização.

1
 www.processus.edu.br       		                                 Revista Processus Multidisciplinar · 2026;07:e131753









image1.png




image2.jpg




image3.jpg




image4.emf









image5.png
REVISTA
PROCESSSUS

MULTIDISCIPLINAR

UNI
PROCESSUS




